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Resumo: O crescimento econômico dos últimos 20 anos no Brasil (1994 - 2014) levou as políticas públicas de educação a voltar-se para um assunto que não pôde mais ser deixado em segundo plano: a Educação Profissional. Aqui neste artigo estão as experiências adquiridas sobre esse estudo, sobretudo de acontecimentos que tiveram início na década de 1960 e culminou nas atuais situações das escolas de formação profissionais. Este artigo irá discutir assuntos políticos e culturais que serão abordados, desde as primeiras políticas públicas de governo em relação ao ensino profissionalizante, até os atuais formatos deste nível da educação bem como esta etapa da educação básica fora adequada para acomodar as necessidades da manutenção da ordem social do estado ou para atender a necessidade de mão-de-obra do mercado de trabalho.
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Abstract: The economic growth of the last 20 years in Brazil (1994-2014) led the public education policies to turn to a subject that could no longer be left in the background: Vocational Education. Here in this article are the experiences gained on this study, especially of events that began in the 1960s and culminated in the current situations of professional training schools. This article will discuss political and cultural issues to be addressed, since the first public government policies in relation to vocational education, to the present formats at this level of education and this step out of proper basic education to accommodate the needs of maintaining order social status or to meet the needs of skilled manpower in the labor market .
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Desigualdades da primeira LDB e o cenário político-cultural do Brasil

A Primeira lei de diretrizes e bases da educação brasileira foi a Lei 4024 de 20 de dezembro de 1961. Esta lei foi redigida em 1948, porém só foi aprovada em 1961, ou seja, treze anos de tramitação foram necessários para que essa lei entrasse em vigor. Ela foi modificada duas vezes: a primeira modificação ocorreu com a Lei 5540 de 28 de novembro de 1968, que tinha por principal objetivo “Fixar normas de organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação com a escola média, e dá outras providências.”. Esta lei foi popularmente conhecida como “A Reforma Universitária”. Mas a lei que interessa nos questionamentos deste artigo é a Lei 5692 de 11 de agosto de 1971, que tinha por objetivo “Fixar Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus, e dá outras providências.”. 

Posteriormente pode-se dizer qual a convergência entre essas duas modificações da primeira LDB
, mas agora o aspecto que se pretende mostrar está ligado ao surgimento do ensino profissionalizante no Brasil. Tal nível da educação surgiu em meio a um cenário político conturbado. Em meados a sua criação houve acontecimentos contundentes para a história recente do Brasil como a morte de Getúlio Vargas em 1954 e O Golpe Militar em 1964. Tais acontecimentos são citados juntos em muitos livros de história, pois há quem diga que a morte de Getúlio adiou o golpe militar em 10 anos. Mas o fato é que a modificação proposta pela lei 5692/71 deu-se em um momento de muitas contradições e atentados aos direitos humanos.

Na década de 60 o Brasil passa por uma grande transformação industrial, resultante da influência do estado e da entrada de capital estrangeiro, entretanto o sistema educacional em vigor não atendia as necessidades da produção de mãos-de-obra. A mudança surgiu a partir da reforma do ensino com a lei 5692/71 onde,embora nunca acontecesse de fato uma transformação real, os professores tiveram de adotar esta lei que os tornou meros reprodutores de um conteúdo planejado que visava unicamente à formação técnica dos trabalhadores.

O mundo passava por muitas transformações tecnológicas, e os militares não queriam deixar o país sem mão de obra qualificada para acompanhar o desenvolvimento tecnológico pelo qual os outros países passavam, por isso houve essas modificações no ensino médio que, na época, era chamado de 2º Grau. Tais modificações propunham que o ensino médio seria compulsoriamente técnico, ou seja, ao terminar o ensino fundamental o estudante deveria escolher uma profissão. Uma das consequências dessa obrigação do ensino médio técnico ser obrigatoriamente técnico é que fazia com que os estudantes se vissem na obrigação de ingressar mais cedo no mercado de trabalho e, consequentemente, não poder dar continuidade aos seus estudos. Vê-se claramente aqui uma jogada do estado para a manutenção do liberalismo. O protecionismo veio junto, conforme o parágrafo 3º do artigo 5º descrito adiante: 

Artigo 5º parágrafo 3º Excepcionalmente, a parte especial do currículo poderá assumir, no ensino de 2º grau, o caráter de aprofundamento em determinada ordem de estudos gerais, para atender a aptidão específica do estudante, por indicação de professores e orientadores.

Na verdade o que a lei ambicionava era que as outras áreas de conhecimento (história, química, física, biologia, português, geografia, língua estrangeira moderna, etc.) seriam ofertadas somente àqueles estudantes que comprovasse maior “capacidade intelectual”. Mas e o ensino profissionalizante? Ao ensino médio técnico eram ofertadas somente as disciplinas pertinentes àquela profissão. Houve aqui neste momento histórico o crescimento dos cursinhos pré-vestibulares, pois somente as matérias oferecidas aos estudantes com “capacidade intelectual” eram cobradas nos exames vestibulares, fazendo com que aqueles estudantes que cursaram o ensino compulsoriamente técnico, buscassem outras fontes para poder dar continuidade aos seus estudos ou que na maioria das vezes não acontecia.

Outro fator agravante da época era a acentuação do êxodo rural. Antes das décadas de 1960 e 1970 o Brasil era um país predominantemente rural. Mas com o crescimento da industrialização, dos meios de produção e a fabricação de máquinas agrícolas, fez com que as pessoas saíssem do campo e procurasse os grandes centros urbanos para trabalharem. O estado via isso como mais uma oportunidade para adquirir mão-de-obra barata e pouco qualificada. E aos filhos desses imigrantes? Ensino médio compulsoriamente técnico.

Surgimento da Pedagogia Tecnicista

Após a aplicação da primeira LDB, surge aqui neste momento histórico da educação um formato tradicionalista de ensino que se confunde muito com um treinamento profissionalizante, e de fato o era. Esta forma de ensino é uma das vertentes da pedagogia liberal, vale ressaltar que na Pedagogia Liberal Tradicional há a preparação intelectual e moral dos estudantes para assumir seu papel na sociedade e defender os interesses da coletividade em detrimento dos seus. Tal movimento foi chamado de Pedagogia Liberal Tecnicista.

A Tendência Liberal Tecnicista ou Pedagogia Liberal Tecnicista é uma metodologia modeladora do comportamento humano onde são utilizadas técnicas peculiares de instrução. As metodologias de ensino e técnicas pedagógicas organizam-se mutuamente para a transferência e recepção das informações sem que haja um questionamento ou a produção de conhecimento a não ser àquele que está no manual. A aprendizagem é baseada no comportamento condicionado, é o “aprender fazendo”, temperamento condicionado puro. O Professor é o especialista que tem por objetivo a excelência na execução dos métodos ensinados. Essa tendência tem a preocupação de contribuir para a aquisição de habilidades e não de pensamentos.

Na verdade a Pedagogia Liberal Tecnicista foi introduzida na educação brasileira em meados a década de 1960 com um único objetivo: inserir a escola nos moldes do sistema de produção capitalista. Eram oferecidos cursos nas áreas da indústria, agricultura e comércio. Ela se estendeu até o início da década 1980 onde, durante esse tempo, presenciou o surgimento ou o fortalecimento de instituições de ensino profissionalizante (SENAI, SENAC, e Escolas Agro técnicas Federais – EAFs, por exemplo) e até mesmo a produção de programas de TV direcionados ao ensino profissional e ao emprego técnico (Telecurso 2º Grau). A educação tecnicista é inspirada nas teorias Behavioristas da aprendizagem e nas idéias de Burrhus Frederic Skinner, psicólogo americano pioneiro em psicologia experimental e adepto ao behaviorismo radical. O Tecnicismo consiste em uma educação reprodutivista, mecânica e desumanizadora onde tudo que se deve aprender estão nas páginas de um manual.

Para esclarecer melhor, Behaviorismo
 (acrônimo do inglês: Behaviorism, de behavior = comportamento), também denominado de comportamentalismo, é o conjunto das teorias psicológicas que demandam o comportamento como o mais apropriado objeto de estudo da Psicologia. De acordo com a história desses estudos, a observação e descrição do comportamento fazem oposição ao uso da técnica de introspecção. O comportamento geralmente é determinado por meio das unidades analíticas de respostas e estímulos, investigados pelos processos utilizados pela ciência natural denominada de análise do comportamento.

Apesar de Skinner dizer que a sua intenção não era controlar o comportamento humano a sua principal contribuição para a Psicologia foram as suas considerações a respeito do Comportamento Operante que descreve um tipo de relação entre as respostas dos organismos e o ambiente. No final da década de 1970 as ideias de Skinner foram amplamente confrontadas com as ideias de Carl Rogers. ROGER (1978), dizia que “Skinner privilegia conceitos como controle e previsibilidade, e dá pouco valor a conceitos como liberdade e realização pessoal”
. A principal diferença é que Skinner defende um padrão de educação que parte do geral para o particular enquanto Rogers defende que o ensino deve ser feito do indivíduo para o meio.

Este modelo de ensino tornou-se o mau sonho de todos os pedagogos, que faziam críticas severas a este novo padrão de “ensino tradicionalista”. Muitos chamavam os estabelecimentos de ensino de “Escolas Quartéis” onde os alunos eram submetidos ao constrangimento quando não demonstravam ter as habilidades desejadas para assumir o seu posto na sociedade. Para estes pedagogos, que eram contra a Pedagogia Liberal Tecnicista, o homem poderia constituir a sociedade pela sua própria gestão, método em que as decisões são tomadas nos níveis mais simples e depois expandidas para interesses mais abertos.

Três acontecimentos importantes entre a primeira e a segunda LDB

01 – Comissão Nacional para Reformulação da Educação Superior – Em 15 de março de 1985 Tancredo Neves foi eleito Presidente da República após duas décadas de ditadura militar, mas naquele mesmo ano ele viria a falecer fazendo com que o seu suplente José Sarney assumisse a Presidência no dia 21 de abril. A segunda parte da década de 80 foi marcada por uma crise financeira sem precedente, o que fez com que o país entrasse numa recessão e fosse submetido a um bombardeio de políticas econômicas. Porém um acontecimento desse governo fez com que a perspectiva em relação aos cursos de graduação no Brasil mudasse. Isso vale ser mencionado, pois os problemas identificados e as reformulações propostas também afetaram a educação profissional. Deve-se esclarecer que o que está em julgamento aqui não é a política de governo como um todo, mas um fato restrito e isolado.

José Sarney criou a Comissão Nacional para Reformulação da Educação Superior, onde esta deveria apresentar no prazo de seis meses um relatório apontando os principais problemas neste nível da educação. Esta comissão já era uma proposta do pacote de programas de governo de Tancredo Neves, pois já havia uma preocupação em relação ao ensino superior no Brasil pelos resultados negativos que eles vinham apresentando. Dentre os aspectos mencionados neste relatório
 estão:

Professores mal remunerados; 

Carência de equipamentos, laboratórios e bibliotecas; 

Deficiências na formação profissional dos alunos; 

Descontinuidade das pesquisas; 

Discriminação social no acesso às universidades; 

Sistemas antidemocráticos de administração e escolha de quadros dirigentes; 

Crise financeira e pedagógica do ensino privado; 

Excesso de controles burocráticos nas universidades públicas; 

Pouca clareza na prevalência do sistema de mérito na seleção e promoção de professores. 

O relatório também cita uma afirmação do então ministro da educação, Marcos Maciel, que diz que os cursos de graduação passavam por problemas "cuja magnitude e gravidade estão a exigir soluções urgentes, construídas a partir de consultas à sociedade e, em especial, à comunidade universitária.". Está também no documento, exatamente após essa citação a seguinte afirmação “A lista de problemas é imensa.”, pois além dos problemas citados em forma de tópicos haveria outros muito mais bem argumentados, dentre eles o fato de as instituições de ensino superior não serem capaz de preparar os graduados para as mudanças tecnológicas que surgiriam nas décadas posteriores. E eis a principal relação que este estudo tem com o a educação profissional, pois as melhoras tecnológicas propostas bem como a revisão de algumas medidas da “reforma universitária” também afetaram o ensino médio técnico.

02 – Lei 9135/95 Reformulação do Conselho Nacional de Educação – Antes mesmo do governo FHC, mais precisamente no governo Itamar Franco, já havia uma pré-disposição para acabar com a atual estrutura do Conselho Nacional de Educação, isso porque os membros do conselho eram remanescentes dos anos pós-militarismo, e alguns deles resistentes às mudanças propostas pelos dois governos posteriores (Itamar / FHC). Alguns conselheiros, em determinados casos donos de instituições particulares de ensino, tendiam a agir em benefício próprio ou em benefício de outras instituições privadas não oferecendo a devida importância à educação como um direito subjetivo.

Tais problemas fizeram com que o Presidente FHC promulgasse a Lei 9135 de 28 de novembro de 1995, esta lei alterava a primeira Lei de Diretrizes de Base da Educação (Lei 4024/1961) principalmente no que diz respeito ao funcionamento e organização do Conselho Nacional de Educação. A principal mudança que esta lei propunha era subordinar diretamente o Conselho ao Ministério da Educação. Tal subordinação, ao contrário do que possa parecer, trouxe certo conforto ao trâmites pelo qual a educação deveria passar e para que ela voltasse a ser um direito subjetivo, vale ressaltar novamente que aqui está em avaliação o fato restrito e isolado, não a política de governo como um todo.

03 – Criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF)– Deve-se aqui esclarecer o seguinte aspecto: apesar do FUNDEF ter sido implantado, nacionalmente, em 1º de janeiro de 1998, quando passou a vigorar a nova sistemática de redistribuição dos recursos destinados ao Ensino Fundamental: sua concepção se deu antes da promulgação da segunda LDB (1996), isso por que este fundo é uma emenda a Constituição Federativa do Brasil, instituído pela Emenda Constitucional n.º 14, de setembro de 1996, e regulamentado pela Lei n.º 9.424, de 24 de dezembro do mesmo ano. Fez-se necessário este esclarecimento para que não se confunda a criação e manutenção desta política com uma regulamentação da Segunda Lei de Diretrizes e Bases da Educação. As obtenções de renda para o FUNDEF estariam esclarecidas na própria página do Ministério da Educação e Cultura (MEC), onde diz que:

A maior inovação do FUNDEF consiste na mudança da estrutura de financiamento do Ensino Fundamental no País (1ª a 8ª séries do antigo 1º grau), ao subvincular a esse nível de ensino uma parcela dos recursos constitucionalmente destinados à Educação. A Constituição de 1988 vincula 25% das receitas dos Estados e Municípios à Educação. Com a Emenda Constitucional nº 14/96, 60% desses recursos (o que representa 15% da arrecadação global de Estados e Municípios) ficam reservados ao Ensino Fundamental. Além disso, introduz novos critérios de distribuição e utilização de 15% dos principais impostos de Estados e Municípios, promovendo a sua partilha de recursos entre o Governo Estadual e seus municípios, de acordo com o número de alunos atendidos em cada rede de ensino.

Esse fundo, que na verdade não atingia os outros níveis da educação, tão pouco a educação profissional, deu subsídios teóricos para que futuramente fossem criados outros meios de arrecadação financeira para as ouras etapas da educação básica. Outro aspecto importante é: ao que parece ser uma política de governo salvadora, revelou-se aqui mais uma política liberalista, pois os alunos saiam do ensino fundamental (na época, do primeiro ao oitavo ano) e encontravam o ensino médio ou profissional sucateado por não haver fundo semelhante para esses dois níveis da educação. O resultado disso é que cada vez mais cedo os estudantes abandonavam os estudos para ingressar no mercado de trabalho, e o que é pior, sem estudo e sem qualificação profissional que os obrigavam a trabalhar por salários extremamente defasados.
Segunda base legal da Educação no Brasil e o cenário politico-cultural

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional foi promulgada em 20 de dezembro de 1996, era a Lei 9.394. De fato esta lei trouxera muitas modificações, principalmente em relação ao ensino profissionalizante. Já no caput do seu artigo 2º a lei imprime a educação como direito subjetivo do estado, mas traz uma diferenciação entre a primeira LDB: além de a educação ser direito subjetivo oferecido pelo estado,a educação também seria “dever da família”, entretanto o discurso liberalista não mudou pois a educação tinha que ter por finalidade “o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”

Ao contrário da primeira base legal da educação, que necessitou de redação complementar para regulamentar o ensino profissionalizante, a segunda LDB trazia já em sua redação, mais precisamente no Capítulo III, uma seção especial para a educação profissional.Neste capítulo a lei diz que a educação profissional seria articulada com as demais etapas da educação básica bem como relatava amplamente a quem poderia ser ofertada a educação profissional conforme o parágrafo único do artigo 39:

Artigo 39 - Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional.

Cabe aqui neste momento uma explanação sobre a atual conjuntura política, social e cultural do Brasil. Nas próximas décadas que se seguiram houve um fortalecimento da economia o que levou ao crescimento da indústria e do comércio. Com esse crescimento foram aparecendo investidores estrangeiros o que acarretou em mais crescimento da indústria e do comércio. Com isso houve a necessidade da criação de mais mão-de-obra para atender a essa demanda do crescimento econômico. Surge aqui a necessidade da criação de mais cursos profissionalizantes para atender a essa questão, mas faltava o insumo necessário para delinear tais modificações na educação profissional.

O então presidente Lula, sucessor do presidente FHC, tomou a iniciativa de criar um fundo que atendesse não somente o ensino fundamental, mas também todas as outras etapas da educação básica que compreende: a Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação Profissional e Ensino Especial. Fora extinto o antigo FUNDEF e criou-se o FUNDEB (Fundo para o Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação). Este fundo foi implantado na educação pela LEI Nº 11.494, de 20 de julho de 2007. Assim como o fundo anterior, essa nova forma de arrecadação para a educação básica tinha suas reservas retiradas segundo está descrito nos itens I e II do parágrafo único do Artigo 1º:

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que compõem a cesta de recursos do FUNDEB, a que se referem os incisos I a IX do caput e o § 1o do art. 3o desta Lei, de modo que os recursos previstos no art. 3o desta Lei, somados aos referidos neste inciso garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) desses impostos e transferências em favor da manutenção e desenvolvimento do ensino;

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências.

Embasado no disposto no art. 212 da Constituição Federal
, o FUNDEB é um fundo de natureza contábil e de âmbito estadual, ou seja, há um fundo por estado e também para o Distrito Federal, somando um total de vinte e sete fundos, formado, na quase totalidade, por recursos derivados dos impostos e transferências de tributos dos estados da União, Distrito Federal e municípios, Além desses recursos, ainda compõe o FUNDEB uma parcela suplementar de recursos federais, sempre que, no âmbito de cada Estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. Independentemente da procedência, todo o recurso arrecadado é remanejado para aplicação específica na educação básica.

A vigência estabelecida do FUNDEB é para o período compreendido entre 2007 a 2020, sua inauguração começou em 1º de janeiro de 2007, sendo inteiramente concluída em 2009, quando o total de alunos matriculados na rede pública foi estimado na distribuição dos recursos e o percentual de contribuição dos estados da União, do Distrito Federal e municípios para a formação do fundo atingiu o percentual de 20%. Então com a total implementação do FUNDEB e a fundamentação de uma verba para o ensino profissional, fez-se a necessidade de ampliar a oferta de mão-de-obra para atender a demanda do mercado de trabalho. Criou-se o PRONATEC.

Criação do PRONATEC

Com o mercado de trabalho cada vez mais exigente em relação à qualificação profissional, faltaram políticas públicas para atender essa demanda. Há também aqui uma necessidade de atrair atenção de investidores estrangeiros para dar continuidade ao desenvolvimento e alcançar o crescimento econômico desejável. Então o Brasil, para ampliar e consolidar seu aspecto no comércio internacional teve que adequar a criação das novas mãos-de-obra aos padrões de classe e produtividade vigorantes na economia mundial, para isso, teve que investir na formação de novos trabalhadores. Desse modo os currículos escolares, a tecnologia educacional e a metodologia empregada deveriam ser reexaminas para transformar-se em um componente facilitador do processo de modernização produtiva.

O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) foi criado pelo Governo Federal do Brasil no dia 26 de Outubro de 2011 com a sanção da Lei nº 12.513/2011pela então Presidente da República Dilma Rousseff. Conforme a lei, o programa tem como objetivos “expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica para alunos brasileiros.” Além de “ampliar a oferta de educação profissional e tecnológica, por meio de programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira.”
 Seguindo a LDB o programa destina-se também à ampliação da oferta e ao fortalecimento da educação profissional e tecnológica integrada ao ensino regular nas redes de ensino ne níveis estaduais e municipais, em parceria com o Governo Federal.

Mesmo com 4,2 milhões de matrículas e mais de 2 milhões de formandos até o final de 2013
, o PRONATEC ainda necessita de um sistema de avaliação de resultados. O empenho em analisar um julgamento imparcial dos eventuais problemas do programa causa impacto direto na reavaliação do real propósito além da falta de clareza quanto aos investimentos. Somente dois anos depois de sua implantação (2013), o Ministério da Educação (MEC) encomendou ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) a primeira elaboração de um estudo do egresso, que apresentou os impactos do PRONATEC sobre a empregabilidade de seus estudantes.

Egressos dos remanescentes do ensino profissional nos cursos de graduação

Outro aspecto ainda não explicado pelo MEC, é que não há um estudo sistemático que diga se os estudantes remanescentes do PRONATEC darão ou não continuidade aos seus estudos, ou se eles entendem a importância de uma formação continuada para a sua profissão, ou mesmo se eles teriam interesse de ingressar em um curso de graduação. Pode-se perceber que todas as vertentes estão ligadas. 

Se não há um simples estudo de resultado que expõe a empregabilidade, o que demonstra uma implicação direta no seu fracasso ou no seu sucesso, quem dirá um estudo que determine o futuro destes estudantes na sua vida profissional ou acadêmica. O próprio IPEA, no seu relatório discursivo em relação aos propósitos do PRONATEC e a empregabilidade, se perde em meio a um discurso liberal:

Todos os países hoje considerados desenvolvidos, em algum momento de suas trajetórias rumo a essa condição, concederam prioridade à formação de uma força de trabalho competente para enfrentar os desafios impostos pela concorrência e pelo progresso técnico. Alguns começaram a fazê-lo no final do século XVIII, mas foi na centúria seguinte que o fenômeno se generalizou. É quando se espalham as escolas de artes e ofícios, os colégios agrícolas, as escolas profissionais, os institutos politécnicos. (IPEA p. 7)

Há de se consentir que ainda seja cedo para tecer uma pesquisa dessa natureza, mas o intuito aqui é demonstrar em que cenário foram criados os cursos profissionalizantes no país bem como a que propósito estes cursos formam concebidos. Percebe-se que os interesses sempre estiveram intimamente ligados à expansão da oferta de mão-de-obra no mercado de trabalho. Aessa ideia de liberalização econômica e a prática do livre do comércio, dá-se o nome de Neoliberalismo. A privatização da educação profissional é outro sinal de que o Neoliberalismo está estabelecido em meio à educação profissional. Não se pensa em uma política de prosseguimento de estudos nem tão pouco em formação continuada ou em planos de carreira, a palavra de ordem é, e sempre será, a criação de mais mão-de-obra.

Conclusão.

O Estado Liberal ou Neoliberal são frutos de um pensamento produzido para um tipo de reorganização social em detrimento dos interesses pessoais. Este pensamento foi debatido por vários intelectuais, filósofos, historiadores e educadores nos últimos quinhentos anos. O liberalismo teria suas bases nas teses de John Locke (1632-1704), que é considerado o pai do liberalismo especialmente por causa de suas ideias liberalistas publicadas em “Dois tratados do governo civil”, no final do século XVII. Locke recusava a doutrina das ideias inatas e assegurava que todas as nossas ideias tinham ascendência no que era compreendido pelos nossos sentidos. Isso torna o homem um mero reprodutor daquilo que aprendeu por isso Locke também é considerado um dos protagonistas do empirismo e do behaviorismo.

Chega-se aqui há um tripé da educação profissional: O Liberalismo (ou Neoliberalismo) que reduz o pensamento individual em detrimento do pensamento da coletividade; O Behaviorismo (ou comportamentalismo) que trata do temperamento condicionado do ser humano tornando-o um animal adestrado; e o tecnicismo onde as ideias são limitadas às páginas de um manual, cujo conteúdo não pode ser alterado nem questionado. E onde ficaria o papel do educador em meio ao ensino profissional? Haveria uma forma de adequação a esta modalidade de ensino? E qual seria o futuro acadêmico dos alunos egressos da educação profissional?

Pode-se responder a todas essas perguntas, mas com a certeza de que possivelmente elas serão novamente indagadas caso haja uma adesão dos remanescentes do PRONATEC aos cursos de educação superior. Uma das principais transformações do ensino superior no Brasil consistiu no fato de destinarem-se também ao atendimento à massa e não exclusivamente à elite. Acontecimentos recentes como a descoberta do Pré-sal e os escândalos de governo não podem passar despercebidos nem serem tratados como fatos isolados. Quando as atenções das políticas públicas se voltam para um determinado assunto, esquecem-se das outras políticas.

Segundo dados do MEC a oferta de vagas no ensino superior em universidades federais no ano de 1996, mesmo ano da promulgação das Leis de Diretrizes e Bases da educação, era de 634.236
 estudantes. Na última pesquisa realizada em 2013 a oferta caíra para 291.444
. Talvez se deva ao fato de que as pessoas estão voltando-se mais para a qualificação profissional do que para os níveis mais elevados da educação. De fato uma das principais metas do PRONATEC é fazer com que os trabalhadores ingressem mais cedo no mercado de trabalho, entretanto não há uma alínea dizendo “enquanto concluem sua graduação”. Então se pode pensar que as atuais políticas públicas de qualificação profissional de emprego são um fim em si mesmo, não há o mais além nem a preocupação de oferecer subsídios para os trabalhadores tenham acesso aos cursos superiores o que consequentemente, elevaria a sua qualidade de vida.

A questão metodológica aplicada nestas políticas de governo permeia hoje entre as obrigações populares e as necessidades do mercado de trabalho. É fundamental para o sucesso desses programas que seja revisto o acompanhamento destes trabalhadores remanescentes da educação profissional de forma que eles consigam continuar com os seus estudos. Há também uma necessidade de acompanhamento aos desempregados, teria de haver um esforço enorme das políticas públicas de emprego e acesso ao trabalho e em parceria com as escolas de educação profissional, companhias e instituições de ensino superior, para alargaros laços de relacionamento entre os trabalhadores e as escolas. Fazem-se necessárias também metodologias com substância e presteza para a aquisição dos resultados almejados.
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